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RESUMO: 
Este artigo explora o conceito de território 
educativo na Educação Infantil em São Pau-
lo, enfatizando a relevância do espaço urba-
no como elemento formativo fundamental. 
A cidade é concebida como um ambiente pe-
dagógico dinâmico, onde as crianças apren-
dem e se desenvolvem em interação com o 
entorno. A educomunicação socioambiental 
emerge como uma prática inovadora que 
integra educação, comunicação e consciên-
cia ambiental, promovendo a participação 
ativa das crianças e a valorização dos sabe-
res locais. O artigo defende uma pedagogia 
urbana comprometida com a justiça social e 
espacial, reconhecendo as infâncias em sua 
diversidade e potência, e destacando a im-
portância da geografia das infâncias na for-
mação de sujeitos críticos e conscientes de 
seu papel no mundo.
Palavras-chave: território educativo; educo-
municação socioambiental; pedagogia urba-
na; infância; justiça social e espacial; geogra-
fia das infâncias.

ABSTRACT: 
This article explores the concept of educa-
tional territory in Early Childhood Education 
in São Paulo, emphasizing the relevance of 
urban space as a fundamental formative ele-
ment. The city is conceived as a dynamic pe-
dagogical environment where children learn 
and develop in interaction with their surrou-
ndings. Socio-environmental educommu-
nication emerges as an innovative practice 
that integrates education, communication, 
and environmental awareness, promoting 
children's active participation and valuing 
local knowledge. The article advocates for 
an urban pedagogy committed to social and 
spatial justice, recognizing the diversity and 
potential of childhood and highlighting the 
importance of the geography of childhoods 
in shaping critical subjects who are aware of 
their role in the world.

KEYWORDS:  educational territory; socio-en-
vironmental educommunication; urban pe-
dagogy; childhood; social and spatial justice; 

geography of childhoods.

INTRODUÇÃO
Vivemos em tempos de reconfiguração das 
formas de conceber a educação, especial-
mente quando se trata da infância. A noção 
tradicional de ensino restrito ao espaço es-
colar vem sendo desafiada por perspectivas 
que reconhecem a complexidade das experi-
ências infantis e a pluralidade de ambientes 
que compõem sua formação. Nesse cenário, 
surge com força o conceito de território edu-
cativo, que rompe com os limites físicos da 
escola e convida a cidade a participar ativa-
mente do processo de ensinar e aprender.
Essa concepção amplia o olhar sobre onde 
e como ocorre a aprendizagem. Ela parte do 
pressuposto de que a cidade, em sua mul-
tiplicidade de espaços, sujeitos, práticas e 
histórias, é também um ambiente pedagógi-
co. Ao considerar ruas, praças, feiras, trans-
portes, museus, centros culturais e espaços 
comunitários como parte integrante do uni-
verso educativo, propõe-se uma nova forma 
de vivenciar a educação – mais aberta, de-
mocrática e conectada à vida cotidiana.
Nesse movimento de ampliação do campo 
educativo, a educomunicação socioambien-
tal se apresenta como uma estratégia poten-
te e inovadora, especialmente na Educação 
Infantil. Ao articular práticas comunicativas, 
educativas e ambientais, ela favorece a ex-
pressão das crianças sobre seus territórios, 
promovendo uma escuta ativa de suas per-
cepções e vivências. Essa abordagem amplia 
o sentido de pertencimento e fortalece vín-
culos com o espaço vivido, ao mesmo tem-
po em que estimula a participação crítica e 
cidadã desde os primeiros anos de vida.
Inspirado no movimento internacional das 
Cidades Educadoras, esse paradigma tem 
influenciado políticas públicas e práticas 
pedagógicas que buscam integrar os terri-
tórios urbanos ao cotidiano das instituições 
de ensino. 
A experiência da Cidade de São Paulo, es-
pecialmente durante a gestão de Fernando 
Haddad, é um exemplo significativo dessa 
abordagem, ao instituir a proposta da “Cida-
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de Educadora” como política pública. Desde 
então, iniciativas como o projeto Imprensa 
Jovem, coordenado por Carlos Lima na RME-
-SP, demonstram como crianças podem ser 
protagonistas na produção de conteúdos so-
bre o ambiente em que vivem, contribuindo 
para a construção de identidades territoriais 
e para o fortalecimento dos laços comunitá-
rios.
Ao reconhecer que o espaço urbano educa, 
também se reconhece que a infância é uma 
fase marcada pela curiosidade, pelo brincar 
e pela exploração ativa do mundo. Cada in-
teração da criança com o espaço – seja uma 
travessia na calçada, uma visita ao mercado 
ou uma brincadeira no parque – carrega um 
potencial formativo. A aprendizagem se dá 
no movimento, na observação, no contato 
com diferentes linguagens e materiais. Nes-
se contexto, a educomunicação crítica atua 
como um catalisador para que essas experi-
ências sejam registradas, analisadas e com-
partilhadas, transformando vivências em co-
nhecimento.
As contribuições teóricas de Milton Santos 
são fundamentais para compreender o ter-
ritório como algo além do aspecto geográ-
fico. Ao definir o espaço como o resultado 
da articulação entre sistemas de objetos e 
sistemas de ações, Santos nos convida a en-
xergar o território como espaço vivido, onde 
relações sociais se estabelecem e significa-
dos são produzidos. Essa concepção susten-
ta também a noção de “aterramento”, di-
fundida há anos nos grupos de estudos dos 
educadores que pesquisam sobre a influên-
cia dos territórios nos processos de ensino e 
de aprendizagem, e defende que as práticas 
pedagógicas ancoradas na realidade local e 
no protagonismo das crianças, devem norte-
ar nossos planejamentos pedagógicos.
Assim, quando falamos em territórios edu-
cativos, falamos também de justiça espacial. 
Falar de justiça espacial é discutir quem tem 
acesso a quais espaços e em que condições. 
É reconhecer que a cidade é profundamente 
desigual e que as possibilidades de vivência 
e aprendizagem das crianças variam con-
forme o lugar onde vivem. É, portanto, uma 
questão ética e política. Nesse cenário, a 
educomunicação socioambiental funciona 
como ferramenta crítica de escuta, visibiliza-
ção e transformação das realidades urbanas 

a partir da perspectiva das infâncias.
O direito à cidade, nesse sentido, precisa ser 
afirmado como direito à educação integral, 
à cultura, à mobilidade segura e à presença 
nos espaços urbanos. Para que a cidade seja 
realmente educadora, ela precisa ser aces-
sível, inclusiva, lúdica e atenta às necessida-
des das infâncias. As ruas, calçadas, praças 
e equipamentos públicos devem ser plane-
jados com e para as crianças, respeitando 
seus tempos, desejos e formas de ser.
A pedagogia contemporânea, especialmente 
nas abordagens de Emmi Pikler e Maria Mon-
tessori, enfatiza a importância da materiali-
dade e do ambiente preparado na educação 
infantil. Ambientes seguros, acolhedores e 
esteticamente significativos são elementos 
essenciais para o desenvolvimento da au-
tonomia, da imaginação e da aprendizagem 
ativa. Essas ideias também ecoam nos docu-
mentos curriculares da cidade de São Pau-
lo, como o Currículo da Cidade – Educação 
Infantil e os Indicadores de Qualidade da 
Educação Infantil Paulistana, que ressaltam 
o espaço como agente educativo e a criança 
como sujeito de direitos.
Assim, a Educação Infantil deve ser pensada 
em diálogo constante com o urbanismo, a 
cultura, a comunicação e as políticas públi-
cas. Não basta garantir a matrícula nas esco-
las; é preciso garantir que os trajetos sejam 
seguros, que o entorno seja acolhedor, que 
haja espaços de convivência e expressão. A 
escola deve ser uma porta aberta para a ci-
dade, e a cidade deve se responsabilizar por 
educar.
Esse artigo propõe uma reflexão analítica 
sobre como o conceito de território educa-
tivo se materializa na prática pedagógica, 
nas políticas públicas e nas experiências ur-
banas das crianças, incluindo o papel trans-
formador da educomunicação socioambien-
tal. Parte do entendimento de que a cidade 
é um campo fértil de aprendizagem e que, 
ao reconhecer isso, ampliamos significativa-
mente o escopo e a potência da Educação 
Infantil.
A análise se apoia em referências teóricas 
fundamentais, como Milton Santos, Emmi 
Pikler, Maria Montessori, bem como em do-
cumentos oficiais da Rede Municipal de Ensi-
no de São Paulo e trabalhos acadêmicos pu-
blicados por seus educadores. Ao articular 
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esses elementos, busca-se evidenciar que o 
espaço, longe de ser um pano de fundo, é 
protagonista da construção de uma infância 
cidadã, criativa e respeitada.
Por fim, este texto se insere no campo das 
reflexões que entendem a educação como 
prática transformadora. Ao considerar a 
cidade como espaço de aprendizagem, a 
criança como sujeito de direitos e a educo-
municação como linguagem de engajamen-
to, abre-se um horizonte ético e político para 
repensar a escola, o urbanismo e, sobretu-
do, o modo como convivemos nas cidades 
que habitamos e que nos habitam.

TERRITÓRIOS EDUCATIVOS: A CIDADE COMO 
ESPAÇO DE APRENDIZAGEM
A concepção de território educativo repre-
senta uma ruptura com o entendimento 
tradicional de que o processo de ensino e 
aprendizagem ocorre exclusivamente den-
tro dos muros escolares. Inspirada no mo-
vimento internacional das Cidades Educa-
doras, essa proposta amplia o olhar sobre 
o papel da cidade na formação dos sujeitos, 
especialmente das crianças. Trata-se de re-
conhecer que os espaços urbanos – com sua 
diversidade de culturas, histórias e práticas 
– são também locais potentes de aprendiza-
gem, convivência e construção de significa-
dos. 
A política pública “Cidade Educadora”, im-
plementada durante a gestão de Fernando 
Haddad na Prefeitura de São Paulo, buscou 
efetivar esse princípio por meio da articu-
lação intersetorial entre diferentes secreta-
rias e da valorização da cultura local como 
componente fundamental da educação. 
Essa iniciativa foi especialmente significativa 
ao propor que a escola se abrisse à cidade 
e que a cidade, por sua vez, assumisse sua 
função educativa, pois educar é também dar 
acesso ao que a cidade tem a oferecer de 
mais potente, no caso de São Paulo, a sua 
multidiversidade, sua pluralidade de experi-
ências e culturas.
Ao reconhecer a cidade como território edu-
cativo, também se reconhece que a aprendi-
zagem não está restrita a tempos e espaços 
formais. Isso dialoga profundamente com 
a concepção de infância como fase da vida 
marcada pela curiosidade, pelo brincar e 
pela experimentação, sendo o contato com 

múltiplos ambientes e materiais uma fonte 
rica de experiências formativas. Cada praça, 
mercado, estação de metrô, centro cultural 
ou espaço comunitário pode se tornar um 
cenário pedagógico.
Nesse sentido, a teoria do geógrafo Milton 
Santos oferece uma base epistemológica 
para compreender o território como algo 
mais do que uma delimitação geográfica. Se-
gundo o autor, o território deve ser entendi-
do como o espaço vivido, permeado por re-
lações sociais, usos e significados históricos. 
Ele nos traz a refletir que o espaço em si, é 
um conjunto indissociável de sistemas que 
se retroalimentam, composto por objetos 
e também, ações. Essa definição nos leva a 
pensar que o território educativo é, portan-
to, uma combinação entre materialidades – 
como ruas, edifícios e objetos urbanos – e 
práticas sociais – como encontros, desloca-
mentos, interações e trocas culturais. Isso 
quer dizer que não há aprendizagem pos-
sível sem considerar as dinâmicas que os 
sujeitos estabelecem com o espaço ao seu 
redor.
Assim, garantir que todas as crianças te-
nham acesso à cidade em sua plenitude – 
com segurança, mobilidade e liberdade – é 
também garantir que todas tenham acesso 
a uma educação integral, conectada com sua 
realidade e com os múltiplos saberes que 
circulam fora da escola. O território educati-
vo, então, passa a ser também um espaço de 
afirmação de direitos e de enfrentamento às 
desigualdades urbanas.
É importante destacar que, para a infância, 
a cidade deve ser não apenas acessível, mas 
também acolhedora, lúdica e instigante. Um 
território educativo de qualidade é aquele 
que escuta as crianças, considera suas neces-
sidades e desejos, e incorpora suas culturas 
e modos de ser na organização do espaço. 
Isso requer políticas que planejem o espaço 
urbano com a participação ativa das comu-
nidades e com foco na criança como sujeito 
de direitos. Os documentos curriculares da 
cidade de São Paulo, como o Currículo da Ci-
dade – Educação Infantil, reforçam essa con-
cepção ao afirmar que os espaços devem ser 
organizados para favorecer a exploração e 
a autonomia da criança. Eles propõem uma 
educação que reconheça a cultura da infân-
cia e promova experiências significativas em 
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diferentes contextos urbanos.
A pedagogia urbana da Cidade Educadora 
também se aproxima das práticas de escu-
ta e observação defendidas por pedagogas 
como Emmi Pikler e Maria Montessori, que 
enfatizam a importância do ambiente na 
formação da criança. Para Pikler, por exem-
plo, o espaço deve ser seguro, acolhedor e 
permitir o movimento livre, pois o corpo é o 
primeiro meio de interação da criança com 
o mundo, ela nos ensina que é essencial que 
os bebês tenham liberdade para se mover a 
partir de seu nascimento e que eles devem 
descobrir seus próprios movimentos, assim 
como sua individualidade e seu corpo, utili-
zando os espaços que habitam, bem como 
seus obstáculos, cada um no seu tempo. 
Montessori, por sua vez, destaca o papel do 
ambiente preparado e da relação sensível 
entre criança e espaço. Em sua pedagogia, 
os materiais e a disposição dos ambientes 
são pensados para promover a autonomia, 
a concentração e a descoberta ativa; por-
tanto para Montessori, o ambiente deve ser 
rico em motivos e estímulos para a ativida-
de, mas também, deve ser apropriado para 
a criança, de modo que ela possa desenvol-
ver-se livremente.
Essas ideias reforçam a importância de con-
siderar a materialidade dos espaços urba-
nos e escolares como parte integrante do 
processo educativo. Não se trata apenas de 
levar as crianças para fora da escola, mas 
de criar experiências com sentido, que inte-
grem os conhecimentos formais aos saberes 
locais, promovendo uma educação conec-
tada ao território e à vida cotidiana. Reto-
mando Milton Santos, compreendemos que 
o uso do espaço está relacionado ao modo 
como as pessoas se apropriam dele, o que 
inclui o acesso desigual aos bens urbanos. 
Pensar a cidade como espaço educativo exi-
ge enfrentar a exclusão territorial e transfor-
mar os espaços em lugares de convivência 
democrática, de diálogo intercultural e de 
reconhecimento das múltiplas infâncias que 
habitam o tecido urbano. 
Por fim, a construção de territórios educa-
tivos demanda um compromisso político 
com a cidade como espaço de justiça, diver-
sidade e aprendizagem. Esse compromisso 
precisa estar presente nas políticas públicas, 
nas práticas pedagógicas e nas formas como 

planejamos e vivemos o espaço urbano. A 
Cidade Educadora não é um modelo pron-
to, mas um horizonte ético e democrático de 
transformação social.

A CRIANÇA COMO SUJEITO DE DIREITOS E A 
IMPORTÂNCIA DAS MATERIALIDADES
A concepção da criança como sujeito de di-
reitos é um marco fundamental na Educação 
Infantil contemporânea e está diretamente 
relacionada à forma como concebemos os 
espaços e as materialidades que a cercam. 
Longe de serem elementos neutros, os am-
bientes e objetos com os quais a criança 
interage possuem papel ativo em sua for-
mação, sendo mediados por seu corpo, sua 
sensibilidade e seu desejo constante de ex-
plorar o mundo.
A liberdade de exploração e descoberta é 
fundamental para o desenvolvimento in-
fantil, mas é crucial que ocorra em um am-
biente que ofereça segurança, seja cuida-
dosamente preparado e transmita afeto. 
A organização do espaço deve respeitar os 
ritmos naturais da criança, permitindo que 
ela assuma um papel protagonista em seu 
próprio desenvolvimento. Isso significa criar 
um ambiente que seja rico em estímulos e 
oportunidades de atividade, onde a criança 
possa construir significados e aprender por 
meio de sua interação com o mundo físico. 
Nessa perspectiva, o ambiente desempenha 
um papel fundamental como terceiro edu-
cador, proporcionando às crianças as con-
dições necessárias para que elas possam 
desenvolver-se de maneira autônoma e es-
pontânea. 
Os materiais e objetos dispostos no am-
biente devem ser acessíveis, esteticamente 
organizados e adaptados às necessidades 
e possibilidades das crianças. Isso permite 
que elas construam, por meio da ação e da 
manipulação, os fundamentos da inteligên-
cia, da concentração e da independência. 
A ideia é que a criança seja vista como um 
ser ativo e capaz, com grande potencial de 
aprendizagem, desde que lhe sejam ofere-
cidas condições adequadas para explorar e 
descobrir o mundo ao seu redor. O ambien-
te, portanto, deve ser preparado com inten-
cionalidade para promover a autoeducação 
e o desenvolvimento integral da criança. 
Nesse contexto, a educação é entendida 
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como um processo natural que se desenvol-
ve espontaneamente no ser humano, por 
meio da experiência e da interação com o 
ambiente. A aprendizagem não é algo que 
possa ser imposto ou transmitido apenas por 
meio de palavras, mas sim algo que emerge 
da experiência direta e da exploração ativa 
do mundo ao redor. Ao criar ambientes que 
promovam essa liberdade e autonomia, po-
demos apoiar o desenvolvimento saudável e 
integral das crianças.
Esses princípios dialogam com o que esta-
belece o Currículo da Cidade – Educação In-
fantil, documento oficial da rede municipal 
de São Paulo, que propõe uma abordagem 
integrada entre sujeito, espaço e tempo. A 
criança é vista como protagonista, e o espa-
ço precisa ser estruturado para sustentar 
essa centralidade. Esse documento enfatiza 
ainda que os espaços devem convidar à ex-
ploração e ao encantamento, possibilitando 
às crianças o desenvolvimento de múltiplas 
linguagens, como o movimento, a fala, a 
imaginação, o gesto, a música e o desenho. 
Os ambientes devem ser entendidos como 
extensões da ação pedagógica, e não me-
ros locais de contenção. Concluímos que os 
ambientes devem contar histórias, provo-
car perguntas e favorecer encontros entre 
crianças, adultos e cultura.
Além disso, é fundamental reconhecer a di-
versidade das infâncias e a necessidade de 
que os espaços reflitam essa pluralidade. 
Isso significa criar ambientes que acolham 
diferentes corpos, tempos e modos de brin-
car, respeitando os direitos de cada criança 
de se sentir pertencente, segura e valoriza-
da no espaço em que vive e aprende. A es-
cuta sensível do que as crianças fazem com 
o espaço e com os objetos também deve 
orientar as práticas pedagógicas. A forma 
como as crianças transformam os ambien-
tes, reinventam os usos dos materiais e pro-
põem novos sentidos às experiências indica 
que o planejamento deve ser flexível e dialó-
gico, aberto à potência criadora da infância. 
Assim, reconhecer a importância das mate-
rialidades na Educação Infantil não é ape-
nas uma questão estética ou organizacional, 
mas uma postura ética e política que valori-
za a criança como sujeito de direitos, capaz 
de pensar, sentir e transformar o mundo a 
partir das relações que estabelece com ele.

Portanto, assegurar à criança um ambien-
te rico, estimulante, seguro e significativo é 
garantir que ela possa exercer plenamente 
seu direito à infância, à aprendizagem e à 
cidadania. As materialidades, nesse proces-
so, deixam de ser meros suportes para se 
tornarem protagonistas da construção de 
experiências educativas verdadeiramente 
transformadoras.

EDUCAÇÃO INFANTIL, POLÍTICA PÚBLICA E 
JUSTIÇA ESPACIAL
A Educação Infantil, entendida como pri-
meira etapa da Educação Básica e direito de 
toda criança, está inserida em um contexto 
que vai além do espaço escolar. Discutir polí-
tica pública para a infância, portanto, requer 
considerar o território como parte constitu-
tiva do processo educativo. Nesse cenário, 
o conceito de justiça espacial emerge como 
um elemento fundamental para o planeja-
mento urbano, para a educação e para os di-
reitos da criança. Milton Santos (2002) é ca-
tegórico ao afirmar que não há como pensar 
justiça social sem considerar as dimensões 
espaciais da vida. Esse pensamento amplia 
o debate sobre o acesso à cidade por parte 
das crianças, evidenciando que não basta ga-
rantir matrícula em creches e pré-escolas; é 
preciso garantir condições dignas, inclusivas 
e seguras de circulação, convivência e per-
tencimento nos espaços urbanos. A criança 
tem o direito de experimentar a cidade com 
liberdade, segurança e encantamento.
A proposta da Cidade Educadora, imple-
mentada em São Paulo durante a gestão de 
Fernando Haddad, responde diretamente 
a essa concepção. Inspirada no movimento 
internacional homônimo, a política buscou 
romper com a centralidade exclusiva da es-
cola como espaço de aprendizagem, promo-
vendo uma integração entre as diferentes 
instâncias da cidade e colocando o território 
como agente educativo.
No caso da infância, isso se traduz na valo-
rização do brincar em espaços públicos, do 
contato com a natureza urbana, da ocupa-
ção afetiva, sensível e segura do território. A 
justiça espacial para a criança passa por re-
conhecer o brincar como linguagem legítima 
e fundamental para a aprendizagem e para 
a cidadania.
A cidade, no entanto, não é neutra. Como 
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destaca Milton Santos (1996), o espaço urba-
no é formado por relações sociais desiguais, 
sendo resultado de sistemas de objetos (in-
fraestrutura, construções) e sistemas de 
ações (usos e práticas sociais). Isso significa 
que o acesso à cidade é, muitas vezes, mar-
cado por exclusões e assimetrias. Crianças 
de diferentes regiões urbanas vivenciam 
a cidade de formas distintas: algumas têm 
acesso a parques arborizados, ruas calmas 
e equipamentos culturais; outras enfrentam 
trânsito violento, calçadas inexistentes e es-
paços públicos degradados.
Assim, a política pública que reconhece a ci-
dade como território educativo também se 
compromete com a redução das desigualda-
des. Nesse aspecto, a Educação Infantil tem 
papel estratégico: ao articular-se com outras 
políticas – como transporte, urbanismo, se-
gurança e cultura –, pode potencializar a vi-
vência cidadã da criança no espaço urbano.
Documentos como os Indicadores de Quali-
dade da Educação Infantil Paulistana refor-
çam essa visão ao afirmar que os espaços 
educativos devem dialogar com o entorno, 
valorizando os contextos sociais e culturais 
das crianças. Já o Currículo da Cidade – Edu-
cação Infantil amplia essa ideia ao propor 
experiências educativas que integrem os 
espaços internos e externos das unidades, 
promovendo o reconhecimento do território 
como espaço de aprendizagem e pertenci-
mento.
Essas abordagens caminham no sentido de 
romper com o isolamento da escola e pro-
por uma educação que se constrói no trânsi-
to entre diferentes espaços e tempos. A es-
cola, portanto, se torna ponto de articulação 
entre as experiências vividas pelas crianças 
na família, na comunidade e na cidade. Ao 
mesmo tempo, reconhecer o território como 
instância educativa exige do poder público a 
criação de condições objetivas para que as 
crianças possam usufruir desses espaços. 
Isso implica garantir acessibilidade, seguran-
ça viária, infraestrutura urbana, mobilidade 
ativa e equipamentos públicos de qualidade. 
Por fim, refletir sobre políticas públicas para 
a infância com base na justiça espacial é afir-
mar que toda criança tem direito não apenas 
a estar na cidade, mas a pertencer a ela. É 
entender que educação, mobilidade, cultura 
e urbanismo não são esferas isoladas, mas 

dimensões interdependentes na construção 
de uma sociedade mais justa e cuidadosa 
com suas infâncias.

A EDUCOMUNICAÇÃO SOCIOAMBIENTAL 
COMO ESTRATÉGIA PARA A CONSTRUÇÃO 
DE TERRITÓRIOS EDUCATIVOS NA EDUCA-
ÇÃO INFANTIL
A construção de territórios educativos na 
Educação Infantil demanda abordagens pe-
dagógicas que integrem as dimensões so-
ciais, culturais e ambientais dos espaços ur-
banos. Nesse contexto, a educomunicação 
socioambiental surge como uma estratégia 
potente para promover a participação ativa 
das crianças na compreensão e transforma-
ção de seus territórios. A educomunicação, 
entendida como o processo que articula 
práticas educativas e comunicativas, per-
mite que as crianças se expressem, reflitam 
e atuem sobre as questões que permeiam 
seus cotidianos. Quando associada à educa-
ção ambiental crítica, essa abordagem po-
tencializa a formação de sujeitos conscien-
tes e engajados com a sustentabilidade e a 
justiça socioambiental.
Na RME-SP, desde 2008, diversas iniciativas 
têm sido implementadas com o objetivo de 
integrar a educomunicação socioambien-
tal às práticas pedagógicas. Um exemplo 
significativo é o projeto "Imprensa Jovem", 
coordenado por Carlos Lima, que estimula 
a produção de conteúdos midiáticos por es-
tudantes, abordando temas relevantes para 
suas comunidades.
Essas experiências têm contribuído para 
a valorização dos saberes locais e para o 
fortalecimento dos vínculos entre esco-
la, comunidade e território. Ao envolver as 
crianças em processos de investigação e co-
municação sobre seu entorno, promove-se 
o desenvolvimento de competências críticas 
e a construção de identidades territoriais. 
A perspectiva territorial da educomunica-
ção socioambiental enfatiza a importância 
de considerar o espaço vivido pelas crian-
ças como um elemento central no processo 
educativo. 
A ideia de "aterramento", destaca a necessi-
dade de ancorar as práticas pedagógicas nas 
realidades locais, reconhecendo as especifi-
cidades e potencialidades de cada territó-
rio. Além disso, a dimensão democrática da 
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educomunicação reforça a participação das 
crianças na tomada de decisões e na gestão 
dos espaços educativos. Ao serem ouvidas e 
consideradas em suas opiniões e propostas, 
as crianças exercem sua cidadania e contri-
buem para a construção de ambientes mais 
inclusivos e representativos. A integração 
da educomunicação socioambiental na Edu-
cação Infantil também implica na formação 
continuada dos educadores, capacitando-os 
para mediar processos de escuta, expressão 
e ação das crianças. 
A utilização de tecnologias digitais, como ví-
deos, áudios e fotografias, amplia as possi-
bilidades de expressão das crianças e facilita 
a comunicação com as famílias e a comuni-
dade. Esses recursos, quando utilizados de 
forma crítica e reflexiva, contribuem para a 
construção de narrativas significativas sobre 
os territórios e para o fortalecimento dos la-
ços sociais.
A articulação entre escola e comunidade é 
outro aspecto central da educomunicação 
socioambiental. Projetos que envolvem visi-
tas a espaços públicos, entrevistas com mo-
radores e mapeamentos afetivos permitem 
que as crianças conheçam e valorizem os 
diferentes aspectos de seus territórios, de-
senvolvendo um senso de pertencimento e 
responsabilidade. 
A abordagem intersetorial, envolvendo di-
ferentes áreas da gestão pública e organi-
zações da sociedade civil, é essencial para a 
efetivação de políticas públicas que susten-
tem as práticas de educomunicação socio-
ambiental. A criação de redes de colabora-
ção entre escolas, secretarias e instituições 
culturais fortalece as ações educativas e am-
plia o alcance das iniciativas. 
A avaliação das práticas de educomunicação 
socioambiental deve considerar não ape-
nas os resultados imediatos, mas também 
os impactos a longo prazo na formação das 
crianças e na transformação dos territórios. 
Indicadores qualitativos, como o aumento 
da participação das crianças e o fortaleci-
mento dos vínculos comunitários, são fun-
damentais nesse processo.
Em síntese, a educomunicação socioambien-
tal representa uma abordagem inovadora e 
eficaz para a construção de territórios edu-
cativos na Educação Infantil. Ao integrar 
comunicação, educação e meio ambien-

te, promove-se uma formação integral das 
crianças, valorizando suas vozes, experiên-
cias e contextos.

CONCLUSÃO
Concluir uma reflexão sobre a Educação In-
fantil na cidade de São Paulo, à luz da pro-
posta dos territórios educativos, exige que 
nos detenhamos sobre o papel transforma-
dor que os profissionais da educação exer-
cem no cotidiano das infâncias. Mais do que 
implementar práticas pedagógicas, esses 
profissionais atuam como mediadores entre 
a criança e o mundo – mundo este que se 
estende para além das fronteiras da escola 
e abrange toda a cidade.
Reconhecer a cidade como território educa-
tivo é, portanto, reconhecer a centralidade 
do educador na tarefa de articular os sabe-
res escolares com os saberes locais, cultu-
rais e sociais que compõem a vida urbana. 
Para os profissionais da rede municipal de 
São Paulo, essa perspectiva implica ampliar 
os horizontes de atuação: é preciso enxer-
gar no espaço urbano um aliado pedagógi-
co, um lugar de encontro, de escuta e de sig-
nificação.
Essa concepção rompe com a lógica tradicio-
nal de educação como prática confinada. O 
espaço físico da escola se torna, então, um 
ponto de partida, e não um limite. Em sin-
tonia com o Currículo da Cidade – Educação 
Infantil, a prática pedagógica deve integrar 
o entorno, reconhecer os territórios e trans-
formar os passeios, praças e centros cultu-
rais em verdadeiras extensões do ambiente 
educativo. Afinal, como afirmam os docu-
mentos curriculares da Secretaria Municipal 
de Educação de São Paulo, explorar a cidade 
não é só conhecer seus sons, cheiros, cami-
nhos e histórias; é muito mais que isso, é 
poder reconhecer-se como parte integrante 
dela.
Milton Santos oferece suporte teórico essen-
cial ao considerar o território como espaço 
vivido e carregado de significados históricos 
e sociais. Suas pesquisas ao longo dos anos 
difundidas, nos ensina que o espaço é muito 
mais que uma área, ou um perímetro, ele é o 
conjunto indissociável de sistemas de obje-
tos e de sistemas de ações; o que nos revela 
que a aprendizagem ocorre no cruzamento 
entre infraestrutura e relações humanas. O 
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educador, nesse contexto, deve ser um ob-
servador atento dessas interações, ajudan-
do a criança a construir sentidos a partir de 
suas vivências territoriais.
Para que essa construção ocorra de manei-
ra efetiva, é necessário que os espaços ofe-
reçam segurança, acolhimento e liberdade 
de experimentação. Pois aprendemos que 
os bebês e as crianças bem pequenos, são 
seres ativos, capazes de iniciativa e com 
grande potencial de aprendizagem, desde 
que lhe sejam oferecidas e oportunizadas as 
condições adequadas. Isso nos remete à im-
portância de preparar os ambientes escola-
res e urbanos de forma sensível, cuidadosa 
e intencional, respeitando os ritmos e inte-
resses das crianças.
A proposta da Cidade Educadora, ao inte-
grar as crianças aos espaços urbanos, reali-
za exatamente isso: oferece contextos vivos, 
reais e significativos para que a infância se 
expresse com plenitude. O trabalho peda-
gógico, portanto, não pode se restringir à 
mediação de conteúdos. Ele se amplia para 
uma atuação ética, política e cultural que as-
segure às crianças o direito à cidade e à in-
fância em sua totalidade. Tornando a nós, os 
profissionais da infância, agentes da justiça 
espacial.
Nesse processo, os espaços não são ape-
nas cenários, mas protagonistas da ação 
educativa. Os Indicadores de Qualidade da 
Educação Infantil Paulistana reforçam que 
os espaços educativos devem promover o 
bem-estar, o acolhimento, a exploração, o 
brincar, a interação e a aprendizagem em 
todas as suas dimensões. Isso reafirma a im-
portância da materialidade como aliada da 
aprendizagem e da liberdade infantil.
A escuta sensível das crianças sobre os espa-
ços também se configura como um potente 
recurso pedagógico. Quando os educadores 
observam como as crianças brincam, explo-
ram e ressignificam os ambientes, abrem 
espaço para práticas pedagógicas mais dia-
lógicas, criativas e conectadas à cultura da 
infância. 
Para tanto, é fundamental que as formações 
continuadas da rede municipal de São Paulo 
incluam a discussão sobre territórios educa-
tivos e justiça espacial como temas centrais. 
O professor precisa se sentir autor de suas 
práticas e corresponsável pela construção 

de uma cidade mais justa, onde todas as 
crianças possam aprender, brincar e circular 
com segurança e encantamento.
Ao reconhecer a cidade como educadora, o 
educador amplia sua função: passa a ser ar-
ticulador de experiências entre escola, famí-
lia, comunidade e território. Esse é um papel 
potente, que exige sensibilidade, compro-
misso social e profundo respeito pela infân-
cia em sua diversidade. 
Assim, os profissionais da Educação Infantil 
do município de São Paulo são convidados a 
assumir uma pedagogia urbana, comprome-
tida com a dignidade, a liberdade e o direito 
de todas as crianças à cidade. A prática edu-
cativa torna-se, então, um gesto político de 
cuidado com o presente e de aposta em um 
futuro mais democrático, plural e humano.
Nesse horizonte de transformações, a edu-
comunicação socioambiental surge como 
uma estratégia transversal para consolidar 
territórios educativos democráticos e sig-
nificativos. Ao integrar práticas comunica-
tivas, ambientais e pedagógicas, ela amplia 
a escuta das crianças, fortalece o vínculo 
com seus territórios e dá visibilidade às múl-
tiplas infâncias da cidade. Projetos como a 
Imprensa Jovem, desenvolvidos na RME-SP 
desde 2008, revelam a potência da comuni-
cação como linguagem da infância e ferra-
menta de participação cidadã.
A perspectiva de "aterramento", reforça a 
necessidade de ancorar as ações educativas 
nas realidades locais, ressignificando o pa-
pel do educador como mediador entre a ex-
periência infantil e os desafios ambientais, 
sociais e culturais do território. Nesse senti-
do, o uso ético de mídias digitais, os registros 
audiovisuais e os mapas afetivos produzidos 
pelas crianças tornam-se não apenas docu-
mentos pedagógicos, mas expressões legíti-
mas de pertencimento, crítica e criação.
Portanto, integrar a educomunicação socio-
ambiental às práticas da Educação Infantil 
paulistana é também fortalecer a justiça es-
pacial, a inclusão e a dignidade da infância. 
É apostar em uma pedagogia da escuta, da 
cidade e da transformação.
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